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	ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Equipe de Licitação - ALFA



PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 39/2014/ALFA/SUPEL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1501.00244-00/2014/SESDEC/RO
OBJETO: Aquisição de Material Permanente –AR CONDICIONADO – SPLIT com a finalidade de atendimento das necessidades da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA, conforme especificações técnicas completas contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
INTERESSADA: LIFE TECH INFORMATICA LTDA - ME.
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 030/GAB/SUPEL, publicada no DOE de 28.08.2014, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa LIFE TECH INFORMATICA LTDA - ME, já qualificada nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.
I – DA ADMISSIBILIDADE

Tendo sido enviadas pelo Sistema Comprasnet as argumentações pela licitante em tempo hábil, a Pregoeira, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.
II - DA RECORRENTE 
Aberto o prazo no sistema, a licitante ora recorrente, manifestou intenção de interpor recurso para os itens 02 e 05 com os propósitos a seguir:
Item 02 -  “MANIFESTAMOS A INTENÇÃO DE RECURSO POIS A LICITANTE THERMOSET COMERCIO E SERVICOS EIRELI – EPP, NÃO APRESENTOU O FOLDER CORRETO PARA ESSE ITEM. POIS OFERTOU NA PROPOSTA MARCA HITACHI MODELO RPC36A3P, RAP 36B3L. MAS O FOLDER É DE OUTRO EQUIPAMENTO QUE NÃO CONDIZ: LINHA MULTI SPLIT “INVERTER” R410A UTOPIA EVOLUTION, COM OUTROS BTUS QUE NÃO DESCREVE COM O SOLICITADO NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. PROVAREMOS NO RECURSO. A INTENÇÃO DE RECURSO NÃO DEVE SER RECUSADA CONFORME ACÓRDÃO Nº 339/2010–TCU.” 
Item 05 - " MANIFESTAMOS A INTENÇÃO DE RECURSO PORQUE NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA PEDE: Etiqueta de Classificação Energética do INMETRO no máximo tipo “C”. E NOSSO EQUIPAMENTO OFERTADO (MARCA ELECTROLUX MODELO CI60F/CE60F) ATENDE TAL EXIGÊNCIA, É "C". POIS QUANDO SE FALA EM classificação mínima existente para o equipamento SER PROCEL "D" e não "C" SIGNIFICA QUE VAI GERAR UM GASTO MUITO MAIOR PARA OS COFRES PÚBLICOS. SENDO MELHOR NÃO CANCELAR O ITEM E ACEITAR NOSSA PROPOSTA. PROVAREMOS NO RECURSO"

Diante da manifestação da referida empresa, a Pregoeira levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal. 

Após encerrado os prazos, foi observado que a peça recursal foi anexada ao sistema, onde a recorrente se manifesta discordando da habilitação da  empresa THERMOSET COMERCIO E SERVICOS EIRELI – EPP, para o item 02, onde alega que  a referida empresa não apresentou folder correto para esse item, pois ofertou em sua proposta modelo e marca divergente do catalogo apresentado, as quais estão em desconformidade com os requisitos técnicos do edital. 
Alega que, a decisão desta Pregoeira em cancelar o item 05 devido não existir no mercado equipamento compatível com as especificações solicitadas no Termo de Referência, desmerece uma aprovação, visto que está coberta de falhas, vez que a mesma fora proferida fora dos ditames da legalidade, moralidade pública, tratamento isonômico e vinculação ao instrumento convocatório, afastando-se da efetiva aplicação dos princípios licitatórios, como também da Administração Pública.
Afirma ainda que, ao deixar de classificar a proposta da requerente para os itens 02 e 05,  que não infringiu o instrumento convocatório, bem como cumpriu as normas contidas em Lei, Regulamento e no Edital, a Pregoeira infringi o princípio do procedimento formal, consagrado no art. 4º da Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, e ainda, os princípios: da vinculação ao instrumento convocatório, da igualdade entre os licitantes (isonomia), do julgamento objetivo e da probidade administrativa (moralidade).

Por fim requer que,  seja declarada vencedora a empresa LIFE TECH INFORMÁTICA LTDA com aceite em suas propostas técnicas e de sua habilitação, visto que se encontra dentro de todo o parâmetro técnico e legal prevista no edital do referido certame.

É o breve relatório.
 
III - DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, foi observado que a empresa declarada vencedora no certame para o item 02 THERMOSET COMERCIO E SERVICOS EIRELI – EPP, não apresentou CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela empresa LIFE TECH INFORMATICA LTDA - ME.
IV - DO MÉRITO 
A Pregoeira, com base no artigo 4º., inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006 e subsidiariamente, com o artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93, examinou a intenção e a peça recursal, bem como as contrarrazões apresentadas pelas licitantes, onde compulsando os autos e ainda com base nas informações adquiridas, se manifesta da seguinte forma:

Preambularmente tem-se que, a Superintendência Estadual de Compras e Licitações do Estado de Rondônia SUPEL/RO, publicou edital de licitação nº. 39/ALFA/SUPEL/2015 sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, tipo menor preço, com vistas à seleção de empresa para atender o objeto supramencionado, visando suprir as necessidades da Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Policia Militar – FUMRESPOM/RO.

No caso em apreço, destaca-se a irresignação da empresa LIFE TECH INFORMATICA LTDA - ME, ora recorrente, em razão da habilitação da empresa THERMOSET COMERCIO E SERVICOS EIRELI – EPP para o item 02, face a suposta divergência na especificação do objeto descrito na proposta de preços da recorrida e o cancelamento do item 05.
Em relação as especificações apresentadas na proposta de preços da empresa recorrida, informo que,  conforme previsto no subitem 11.5.1. 1 do instrumento convocatório, após a fase de lances todas as empresas que estavam com o valor de suas propostas dentro da estimativa de preços da Administração, foram convocadas para o envio de suas propostas juntamente com o prospecto/folder/catálogo. 
Ato contínuo, os autos foram encaminhados para o órgão de origem para procedência da análise técnica das especificações técnicas dos objetos, onde conforme pode ser observado na flª. 547 dos autos, a proposta da empresa vencedora ora recorrida foi ratificada pelo FUNRESPOM/RO, motivo pelo qual a mesma foi aceita e posteriormente após cumprir os requisitos da fase de habilitação foi habilitada por esta Pregoeira. 
Entretanto, em fase de recurso, a recorrente trouxe a baila fundamentação acerca da suposta divergência na especificação do objeto do item 02, em virtude da marca ofertada supostamente não atender ao solicitado e ainda estar divergente da especificação contida no catalogo técnico fornecido pela própria recorrida, o qual  consta no Sistema Comprasnet como anexo e disponível para consulta para qualquer pessoa. 
Visando alijaar qualquer inconsistencia quanto ao julgamento deste recurso, e em homenagem ao principio da autotutela adminsitrativa, a Pregoeira encaminhou os autos do processo adminstrativo para o órgão requerente a fim de que fosse realizada uma nova análise técnica, criteriosa do objeto ora atacado,  uma vez que a referida especificação fora ratificada por aquele órgão e no momento estava divergindo dos argumentos apresentados pela requerente. 

Em conformidade com o solicitado, o FUNRESPOM/RO, se manifestou através do despacho constante na flª. 647 dos autos, informando que após reanálise, foi verificado que a proposta da empresa vencedora não atende as especificações solicitadas no Termo de Referência, solicitando que seja desconsiderado o teor do despacho da flª. 547 o qual havia ratificado a especificação. 
Em relação ao cancelamento do item 05, após a manifestação das empresas participantes acerca de que não existia no mercado nenhum equipamento que atendesse as especificações solicitadas, o FUNRESPOM/RO informou que laborou em equívoco quando do lançamento da especificação técnica do referido item, conforme consta no despacho flª. 612 dos autos,  e em fase de recurso ratificou que as especificações contidas nas propostas de preços não atendem as necessidades do FUNRESPOM/RO. 
Em  que se pese as razões expedidas pelo órgão de origem, quanto a solicitação de desconsideração  do despacho que ratificou a proposta da empresa vencedora, e considerando que a empresa recorrida embora  tenha tido a oportunidade de sustentar as informações apresentadas em sua proposta ou justificar-se, quedou-se silente na fase recursal, concluímos que, de fato o objeto ofertado não atende as necessidades da Administração. 

Neste sentido, no âmbito do regime jurídico administrativo, a noção de autotutela é concebida, aprioristicamente, como um princípio informador da atuação da Administração Pública, paralelamente a outras proposições básicas, como a legalidade, a supremacia do interesse público, a impessoalidade, entre outras.


Essa autotutela abrange a possibilidade de o Poder Público anular ou revogar seus atos administrativos, quando estes se apresentarem, respectivamente, ilegais ou contrários à conveniência ou à oportunidade administrativa. Em qualquer dessas hipóteses, porém, não é necessária a intervenção do Poder Judiciário, podendo a anulação/revogação perfazer-se por meio de outro ato administrativo autoexecutável. 


Essa noção está consagrada em antigos enunciados do Supremo Tribunal Federal, que preveem: 

 

A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. (STF, Súmula nº 346, Sessão Plenária de 13.12.1963)
 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. (STF, Súmula nº 473, Sessão Plenária de 03.12.1969)

 

Segundo Odete Medauar, em virtude do princípio da autotutela administrativa, “a Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação dos mesmos ao interesse público. Se a Administração verificar que atos e medidas contêm ilegalidades, poderá anulá-los por si própria; se concluir no sentido da inoportunidade e inconveniência, poderá revogá-los” (Medauar, 2008, p. 130).


De modo geral, portanto, a autotutela é tida como uma emanação do princípio da legalidade e, como tal, impõe à Administração Pública o dever, e não a mera prerrogativa, de zelar pela regularidade de sua atuação (dever de vigilância), ainda que para tanto não tenha sido provocada. 

V - DA DECISÃO DA PREGOEIRA
Diante de todo o exposto, sem nada mais evocar, conhecemos o recurso interposto pela empresa LIFE TECH INFORMATICA LTDA - ME, ao qual consentimos provimento, considerando-o PARCIALMENTE PROCEDENTE e pelas razões de fato e de direito apresentados no mérito deste, certa de que, a Administração em tema de licitação, está vinculada às normas e condições estabelecidas no Edital e com base  nos  princípios licitatórios principalmente no que tange o principio da legalidade e da Autotutela Administrativa, esta  Pregoeira resolve:

01 -  Modificar sua decisão em manter habilitada a empresa THERMOSET COMERCIO E SERVICOS EIRELI – EPP para o item 02 do presente certame, decidindo por voltar a fase de aceitação, para convocação e classificação  das propostas das empresas subsequentes e dar prosseguimento nas demais fases do certame para referido item. 
02 -  Manter a decisão de fracassar o item 05, sustentando a desclassificação de todas as empresas para o referido item. 
Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto  a presente decisão à análise do Superintendente Estadual de Compras e Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma
Porto Velho, 13 de maio  de 2015.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO

Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987
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